
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3004145 - RS (2025/0286363-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DR BARTHOLOMEU TACCHINI 
ADVOGADOS : TIAGO LUNARDI ALVES - RS047543

MORGANA SERAFIN - RS0062967
AGRAVADO : ZELINDA BOCCHI FIOR - ESPÓLIO
ADVOGADOS : JEFERSON DYTZ MARIN - RS055376

CASSIANO SCANDOLARA RODRIGUES - RS102428
GABRIELA MILANI - RS110419

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  INEXISTÊNCIA  DE
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL (ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC).  TAVI  (IMPLANTE  TRANSCATETER  DE  PRÓTESE  VALVAR
AÓRTICA). DEVER DE COBERTURA MANTIDO PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM À LUZ DA INCLUSÃO NO ROL DA ANS (RN N.  465/2021,
DUT N.  143).  TAXATIVIDADE MITIGADA DO ROL DA ANS.  LEI  N.
14.454/2022. APLICAÇÃO  IMEDIATA  A  CONTRATOS  DE  TRATO
SUCESSIVO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  83/STJ. REEXAME  DE
FATOS, PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS N. 5 E N. 7/STJ
1.  Inexiste  afronta  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC  quando  a  Corte  local
pronunciou-se,  de  forma clara  e  suficiente,  acerca  das  questões  suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a
conclusão adotada pelo Juízo.
2. A jurisprudência da Segunda Seção do STJ admite a mitigação do caráter
taxativo  do  rol  da  ANS quando  atendidos  requisitos  objetivos  (EREsps  n.
1.889.704/SP e  1.886.929/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de
3/8/2022).
3. A Lei n.  14.454/2022, embora não retroaja, possui aplicação imediata em
contratos de trato sucessivo, inclusive para tratamentos contínuos, conforme
entendimento  consolidado  no  REsp  n.  2.037.616/SP, relator  para  acórdão
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 8/5/2024.
4.  A análise dos requisitos excepcionais  para flexibilização do rol  da ANS
demanda interpretação de cláusulas contratuais e reexame do conjunto fático-
probatório,  o  que  é  vedado  em  sede  de  recurso  especial,  nos  termos  das
Súmulas 5 e 7 do STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
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de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3004145 - RS(2025/0286363-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DR BARTHOLOMEU TACCHINI
ADVOGADOS : TIAGO LUNARDI ALVES - RS047543
  MORGANA SERAFIN - RS0062967
AGRAVADO : ZELINDA BOCCHI FIOR - ESPÓLIO
ADVOGADOS : JEFERSON DYTZ MARIN - RS055376
  CASSIANO SCANDOLARA RODRIGUES - RS102428
  GABRIELA MILANI - RS110419

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL (ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC). TAVI (IMPLANTE TRANSCATETER DE PRÓTESE VALVAR
AÓRTICA). DEVER DE COBERTURA MANTIDO PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM À LUZ DA INCLUSÃO NO ROL DA ANS (RN N. 465/2021,
DUT N. 143). TAXATIVIDADE MITIGADA DO ROL DA ANS.

. APLICAÇÃO IMEDIATA A CONTRATOS DELEI N. 14.454/2022
TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  REEXAME83/STJ.
DE FATOS, PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E N. 7/STJ
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a
conclusão adotada pelo Juízo.
2. A jurisprudência da Segunda Seção do STJ admite a mitigação do caráter
taxativo do rol da ANS quando atendidos requisitos objetivos (EREsps n. 

 e  relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de1.889.704/SP 1.886.929/SP,
.3/8/2022)

3. A , embora não retroaja, possui aplicação imediata em Lei n. 14.454/2022
contratos de trato sucessivo, inclusive para tratamentos contínuos, conforme
entendimento consolidado no , relator para acórdão REsp n. 2.037.616/SP
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 8/5/2024.
4. A análise dos requisitos excepcionais para flexibilização do rol da ANS
demanda interpretação de cláusulas contratuais e reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos das
Súmulas 5 e 7 do STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por ASSOCIAÇÃO DR
BARTHOLOMEU TACCHINI contra decisão monocrática de minha relatoria que negou
provimento ao agravo em recurso especial.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL assim ementado (fl. 576):

 
APELAÇÕES CÍVEIS. SEGUROS. PLANO DE SAÚDE
REGULAMENTADO. IMPLANTE DE VÁLVULA
TRANSCATETER. RECUSA INDEVIDA DA
OPERADORA. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO.
1. Preliminar de não conhecimento da apelação da parte
autora rejeitada, visto que as razões expendidas atacam
suficientemente os fundamentos da sentença apenas na
parte em que lhe foi desfavorável, devendo ser conhecida.
2. Tratando-se de contrato regido pela , Lei nº 9.656/98
sujeita-se aos ditames do Código de Defesa do
Consumidor, por se tratar de típica relação de consumo
(verbete nº 608 da súmula de jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça). 3. Atualmente, devem ser observadas
as coberturas mínimas definidas na Resolução Normativa
nº da Agência Nacional de Saúde Suplementar465/01
 (ANS), que apresenta as Diretrizes de Utilização para
Cobertura de Procedimentos na Saúde Suplementar. 4. O
transplante via transcatéter da válvula aórtica (TAVI)
recomendado pelo médico assistente atualmente se
encontra listado no Rol de Procedimentos e Eventos em
Saúde, previsto no Anexo I da Resolução nº Normativa nº
da Agência Nacional de Saúde Suplementar465/2021,
(ANS), sob a diretriz de utilização nº 143 (Anexo II), de
modo que se revela abusiva a cláusula contratual que
exclui a respectiva cobertura contratual. 5. Não mais se
discute a obrigação da operadora em fornecer o
mencionado implante, porquanto devidamente inserido no
rol da ANS sob a diretriz de utilização nº 143, sendo
inclusive despicienda a análise dos requisitos previstos no
§ 13 do da a respeito, que trata de art. 10 Lei nº 9.656/98
casos de tratamentos ou procedimentos não previstos no
referido rol. 6. Ademais, há notas técnicas emitidas pelo
Departamento Médico Judiciário deste Tribunal e pelo e-
NatJus consignando a adequação do implante transcatéter
de prótese valvar aórtica (TAVI) para pacientes com
estenose aórtica severa. Situação em que há necessidade de
realização do procedimento com brevidade, conforme
laudo médico. 7. Relativamente à cobrança de fator
moderador, há inovação recursal, visto que se trata de
matéria de mérito não abordada em defesa pela operadora
e, por consequência, não debatida na origem e nem
enfrentada em sentença, motivo pelo qual a análise nesta
instância recursal representaria afronta ao duplo grau de
jurisdição. 8. Dano moral: à época em que houve a
negativa de cobertura, ainda vigia a Resolução Normativa
nº da ANS, que não previa a obrigatoriedade de428/17
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cobertura do implante pleiteado pela parte autora, bem
assim existia cláusula contratual expressa (art. 40)
excluindo transplantes em geral e procedimentos de alto
custo não referidos na legislação vigente da ANS, situação
que afasta a injusta recusa caracterizadora de abalo moral
indenizável. NEGARAM PROVIMENTO ÀS
APELAÇÕES.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 585-588).
A agravante alega, nas razões do agravo interno, equívoco na aplicação da

, sustentando a impossibilidade de aplicação retroativa da RN n. Súmula n. 83/STJ
 e da  a fato consumado em 2019, sob a égide da RN n. 465/2021  Lei n. 14.454/2022
 (fls. 793-795).428/2017

Aduz, ainda, a inaplicabilidade da , por se tratar de matéria Súmula n. 7/STJ
exclusivamente de direito, fundada em fatos incontroversos, pretendendo apenas o
correto enquadramento jurídico (fls. 795-796).

Sustenta, outrossim, negativa de prestação jurisdicional (arts. 489, § 1º, IV,
e 1.022, II, do Código de Processo Civil), por ausência de enfrentamento, pelo Tribunal
de origem, da tese de irretroatividade e de aplicação da norma vigente ao tempo do fato,
não obstante os embargos de declaração (fls. 796-797). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contraminuta (fls. 804-809).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O agravo interno não merece prosperar.
Na origem, cinge-se a controvérsia à negativa de cobertura, pela operadora

de plano de saúde, do implante transcateter de prótese valvar aórtica (TAVI), solicitado
em 2019, sob o fundamento de ausência de previsão na Resolução Normativa n. 428/2017
da ANS e de cláusula contratual excludente.

Sobreveio sentença que julgou parcialmente procedente o pedido para
condenar a operadora ao ressarcimento das despesas médico-hospitalares referentes ao
procedimento de TAVI.

O Tribunal estadual manteve a decisão, reconhecendo o dever de cobertura
em razão da inclusão do TAVI no Rol da ANS pela RN n.  (DUT n. 143) e com465/2021
fundamento em notas técnicas do Departamento Médico Judiciário e do e-NatJus.

Documento eletrônico VDA57062238 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 25/05/2026 12:16:33
Código de Controle do Documento: 8e4d0cee-e15f-491e-b7c4-84be892def9e



Ainda, a taxatividade mitigada foi examinada e utilizada como fundamento
alternativo para o dever de cobertura, com referência à legislação setorial

,  §§ 12 e 13) e à jurisprudência da Segunda Seção.(Lei n. 9.656/1998  art. 10,
Inicialmente, é firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há

ofensa ao  do CPC quando o Tribunal , aplicando o direito que entende art. 1.022  a quo
cabível à hipótese, soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua apreciação,
ainda que de modo diverso daquele pretendido pela parte.

No caso dos autos, o acórdão recorrido decidiu, de forma fundamentada,
acerca das questões que lhe foram submetidas, de maneira que os embargos de
declaração opostos pela recorrente, de fato, não comportavam acolhimento. Ademais,
também foram devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, de modo a
esgotar a prestação jurisdicional.

Assim, ausente omissão, contradição, obscuridade ou erro material no
acórdão recorrido, não se verifica a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil.

No mesmo sentido:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO
STF. SUSTENTAÇÃO ORAL. INDEFERIMENTO.
REGIMENTO INTERNO. NORMA INFRALEGAL.
DIREITO LOCAL. . SÚMULA N. 280/STF
CERCEAMENTO DE DEFESA. PREJUÍZO NÃO
COMPROVADO. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. Razões de decidir
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando
a Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente,
acerca das questões suscitadas, manifestando-se sobre
todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a
conclusão adotada pelo Juízo.
2. A análise de violação de dispositivos constitucionais é
vedada em sede especial, sob pena de usurpação da
competência atribuída pelo constituinte ao Supremo
Tribunal Federal.
3. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia com base
no regimento interno, sendo vedada a análise dessa norma
no âmbito do recurso especial, que não alcança direito local
e atos normativos não equiparáveis à lei federal, incidindo a

.Súmula n. 280/STF
4. Observado o princípio da instrumentalidade das formas,
a nulidade processual só será decretada se demonstrado o
efetivo prejuízo daquele que a alega.
II. Dispositivo
5. Recurso
especial parcialmente conhecido e desprovido.
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, relator Ministro Antonio Carlos(REsp n. 2.163.175/RS
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 22/4/2026,

 - grifei)27/4/2026.
 

Ademais, conforme aludido na decisão agravada, a alegação da recorrente
de que a  não poderia ser aplicada retroativamente não se sustenta, Lei n. 14.454/2022
uma vez que a nova lei possui natureza de ordem pública e de aplicação imediata aos
contratos em curso, especialmente por versar sobre direitos fundamentais como o direito
à saúde.

Ainda, a interpretação conferida pelo Tribunal  reflete a evolução do a quo
entendimento sobre a matéria, que busca equilibrar a relação contratual, protegendo o
consumidor em situação de vulnerabilidade sem desconsiderar a sustentabilidade do
sistema de saúde suplementar.

Nesse sentido:
 

 
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA DE EXAME NÃO INCLUÍDO NO ROL
DA ANS. IRRETROATIVIDADE DA LEI Nº 14.454/2022
. APLICAÇÃO IMEDIATA A CONTRATO DE TRATO
SUCESSIVO. ABUSIVIDADE DE CLÁUSULA
CONTRATUAL LIMITATIVA. PRESCRIÇÃO MÉDICA
COMPROVADA. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME:
Recurso especial interposto pela Unimed do Ceará -
Federação das Sociedades Cooperativas Médicas do Estado
do Ceará Ltda. contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado do Ceará que confirmou sentença de procedência
em ação ordinária cumulada com indenização por danos
morais, condenando a operadora a custear o exame Marcha
Tridimensional e ao pagamento de R$ 5.000,00 a título de
danos morais. A negativa de cobertura baseou-se na
ausência do exame no rol da ANS. O acórdão recorrido
aplicou a  e fundamentou-se na Súmula 469/STJ

 e na jurisprudência da Segunda Seção doLei 14.454/2022
STJ quanto à natureza mitigável do rol da ANS.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se houve violação ao

 do CPC por omissão no julgamento dosart. 1.022
embargos de declaração;
(ii) se é cabível o afastamento da condenação com base na
suposta inaplicabilidade do CDC e na irretroatividade da

.Lei 14.454/2022
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Inviável o conhecimento do recurso pela alegada
violação ao  do CPC, porquanto o Tribunal de art. 1.022
origem enfrentou adequadamente os pontos essenciais à
controvérsia, inexistindo omissão, obscuridade ou
contradição (AgInt no , relatora AREsp n. 2.064.835/RS
Ministra Nancy Andrighi, DJe de . 8/6/2022)
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4. A aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos
contratos de plano de saúde está consolidada na
jurisprudência do STJ ; AgInt no(Súmula 469/STJ

, relator Ministro Marco Buzzi, DJeREsp n. 1.685.177/SP
de . 8/3/2018)
5. A alegada afronta ao -G da  não foi art. 35  Lei 9.656/1998
objeto de decisão no acórdão recorrido, carecendo de
prequestionamento, o que atrai a incidência das Súmulas
282 e 356/STF.
6. A jurisprudência da Segunda Seção do STJ admite a
mitigação do caráter taxativo do rol da ANS quando
atendidos requisitos objetivos (EREsps n.  e 1.889.704/SP

 relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de1.886.929/SP,
.3/8/2022)

7. A , embora não retroaja, possui Lei 14.454/2022
aplicação imediata em contratos de trato sucessivo,
inclusive para tratamentos contínuos, conforme
entendimento consolidado no , REsp n. 2.037.616/SP
relator para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
DJe de 8/5/2024.
8. A Corte de origem concluiu pela presença dos requisitos
para mitigação do rol da ANS e destacou a
imprescindibilidade do exame mediante prescrição médica.
Rever tais conclusões demandaria reexame do conjunto
fático-probatório, o que é vedado em recurso especial

).(Súmula 7/STJ
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso especial não conhecido.

, relatora Ministra Daniela Teixeira,(REsp n. 2.207.068/CE
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 15/9/2025,

)18/9/2025.
 
 

Além disso, o Tribunal de origem solucionou a controvérsia em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, em
caráter excepcional e desde que atendidos os requisitos fixados pela Segunda Seção no
julgamento dos EREsps n.  e  (DJe de , a1.886.929/SP 1.889.704/SP  3/8/2022)
taxatividade do rol de procedimentos e eventos em saúde da ANS pode ser mitigada para
alcançar tratamentos nele não previstos, entendimento posteriormente consolidado pela

.Lei n. 14.454/2022
Nesse sentido, cito:
 

 
DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE
PROCEDIMENTO TAVI, ÔNUS DA PROVA E MULTA
POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
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1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão de
inadmissibilidade fundada nas Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ
e na inexistência de violação do  do CPC. art. 1.022
2. A controvérsia diz respeito a ação de obrigação de fazer 

 danos morais, com pedido de cobertura do Implantec/c
Transcateter de Válvula Aórtica (TAVI) e indenização por
recusa abusiva. O valor da causa foi fixado em R$
106.853,33.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau condenou a ré ao
custeio do tratamento conforme prescrição médica e ao
pagamento de R$ 5.000,00 por danos morais, fixando
honorários e distribuindo a sucumbência com suspensão
para a autora.
4. A Corte de origem manteve a sentença e majorou
honorários recursais, negando provimento à apelação da
operadora.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se houve
violação do  II, do CPC por omissão quanto aos art. 1.022,
critérios do  § 13, I e II, da  e à art. 10,  Lei n. 9.656/1998
distribuição do ônus da prova; (ii) saber se a cobertura do
TAVI foi determinada sem observar os requisitos do art. 10,
§ 13, I e II, da  e a taxatividade mitigada Lei n. 9.656/1998
do rol da ANS; e (iii) saber se é indevida a multa do

 § 2º, do CPC, à luz da Súmula n. 98 do STJ.art. 1.026,
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há omissão a justificar nulidade, pois o Tribunal de
origem examinou a natureza do rol da ANS, a aplicação do

 § 13, da , e o ônus da prova,art. 10,  Lei n. 9.656/1998
concluindo pela suficiência do laudo de profissional
habilitado e pela ausência de demonstração de ineficácia
pela operadora.
7. A cobertura do TAVI foi reconhecida com base na
urgência, na indicação médica fundamentada em
evidências e na referência mínima do procedimento na RN
n.  da ANS, alinhando-se à orientação desta465/2021
Corte; incide a Súmula n. 83 do STJ, e o reexame da prova
é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
8. A multa aplicada nos embargos de declaração é afastada,
pois os aclaratórios tinham nítido propósito de
prequestionamento; aplica-se a Súmula n. 98 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em
parte do recurso especial e dar-lhe parcial provimento.
Tese de julgamento: "1. Afasta-se a alegação de violação do

 II, do CPC quando o acórdão enfrenta as tesesart. 1.022,
não ocorrendo omissão. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do
STJ quando o acórdão se alinha à orientação da
jurisprudência do STJ quanto à taxatividade mitigada do
rol da ANS e à cobertura excepcional, sendo inviável o
reexame de provas, nos termos da Súmula n. 7 do STJ. 3.
Incide a Súmula n. 98 do STJ para afastar a multa do

 § 2º, do CPC, por terem os embargos deart. 1.026,
declaração notório propósito de prequestionamento".
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022, 1.026, §
2º; ,  § 13, I, II. Lei n. 9.656/1998  art. 10,
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Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83, 98;
STJ, AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.841.490/SP
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 28/4/2025.

, relator Ministro João Otávio de(AREsp n. 2.948.477/PE
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 9/3/2026,

)12/3/2026.
 
 
 
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO
CARDÍACO. IMPLANTE TRANSCATETER DE
BIOPRÓTESE VALVAR AÓRTICA (TAVI). ROL DE
PROCEDIMENTOS DA ANS. NATUREZA
EXEMPLIFICATIVA. ABUSIVIDADE DA RECUSA.
DANO MORAL CONFIGURADO.
1. O Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS
possui natureza exemplificativa, constituindo referência de
cobertura mínima obrigatória, não se prestando a limitar as
opções terapêuticas disponíveis para tratamento de doenças
contratualmente cobertas.
2. A operadora pode delimitar as doenças que terão
cobertura, mas não pode restringir os tipos de tratamentos,
exames ou procedimentos indicados pelo médico assistente
como mais adequados e eficazes para a patologia coberta.
3. Revela-se abusiva a recusa de cobertura de tratamento
sob o pretexto de não constar no rol da ANS, por colocar o
consumidor em desvantagem exagerada e esvaziar o objeto
do contrato, que é a proteção à vida e à saúde do segurado.
4. A  positivou o entendimento Lei n. 14.454/2022
jurisprudencial ao estabelecer que o rol da ANS constitui
"referência básica" e prever critérios para cobertura de
tratamentos não listados, confirmando a ilicitude da recusa
injustificada da operadora.
5. A negativa injustificada de autorização para
procedimento médico urgente e indispensável à saúde do
beneficiário ultrapassa o mero inadimplemento contratual,
configurando dano moral in re ipsa, por agravar a situação
de aflição psicológica do paciente já fragilizado pela
doença.
6. O procedimento "Implante de Válvula Aórtica
Transcateter via Percutânea" (TAVI) foi posteriormente
incorporado ao Rol de Procedimentos da ANS (RN-ANS 

), confirmando a necessidade e adequação do465/2021
tratamento negado.
7. A análise da existência do dano moral e a revisão do
quantum indenizatório demandam reexame do conjunto
fático-probatório, vedado em recurso especial

).(Súmula 7/STJ
8. Recurso especial conhecido e improvido.

, relator Ministro Humberto(REsp n. 1.978.386/PB
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 13/10/2025,

)16/10/2025.
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
COBERTURA OBRIGATÓRIA. CIRURGIA DE
IMPLANTE PERCUTÂNEO DE VÁLVULA AÓRTICA
(TAVI). RECUSA INDEVIDA. DANO MORAL.
CONFIGURAÇÃO.
1. A Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o
entendimento de ser o Rol da ANS, em regra, taxativo,
podendo ser mitigado quando atendidos determinados
critérios.
2. Na espécie, verifica-se que a parte autora preenche os
requisitos exigidos para a cobertura obrigatória do
procedimento de Implante por Cateter de Bioprótese
Valvar Aórtica (TAVI), que foi inserido no Rol da ANS nº 

 e exige o atendimento dos critérios estabelecidos465/2021
em sua DUT nº 143.
3. A recusa ilegítima de cobertura de tratamento necessário
ao beneficiário do plano de saúde enseja danos morais na
hipótese de agravamento da condição de dor, abalo
psicológico e demais prejuízos à saúde já fragilizada do
paciente.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.540.508/DF
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

 DJe de )26/8/2024,  29/8/2024.
 

Por fim, alterar o entendimento do Tribunal de origem quanto ao dever de
cobertura do implante transcateter de prótese valvar aórtica (TAVI) exigiria reexame do
conjunto fático-probatório e das cláusulas contratuais, o que atrai os óbices das Súmulas
n.  e 5/STJ 7/STJ.

A propósito:
 

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. ROL DE PROCEDIMENTOS DA
ANS. TAXATIVIDADE MITIGADA. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de
saúde contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina que manteve a obrigação de custeio do
medicamento Palivizumabe (Synagis), afastando a
exclusão contratual e privilegiando a prescrição do médico
assistente.
2. O acórdão recorrido fundamentou-se no entendimento de
que o rol de procedimentos da ANS não é taxativo, sem
considerar os parâmetros definidos pela Segunda Seção do
STJ para a "taxatividade mitigada".
3. O Ministério Público Federal opinou pelo parcial
provimento do recurso, para que o Tribunal de origem
reexamine a controvérsia à luz das teses uniformizadoras
da Segunda Seção do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a
operadora de plano de saúde é obrigada a custear
tratamento com medicamento não incluído no rol da ANS,
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considerando os critérios excepcionais estabelecidos pela
Segunda Seção do STJ para flexibilizar a natureza taxativa
do rol.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar
da ANS é, em regra, taxativo, conforme decidido pela
Segunda Seção do STJ nos EREsps  e 1.886.929/SP
1.889.704/SP.
6. A flexibilização da taxatividade do rol é admitida em
caráter excepcional, desde que preenchidos os seguintes
requisitos:
inexistência de substituto terapêutico eficaz; comprovação
da eficácia do tratamento à luz da Medicina baseada em
evidências;
recomendações de órgãos técnicos de renome; e realização
de diálogo interinstitucional, quando possível.
7. A análise dos requisitos excepcionais para
flexibilização do rol da ANS demanda interpretação de
cláusulas contratuais e reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial,
nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
8. Compete ao Tribunal de origem reexaminar a
controvérsia à luz das teses uniformizadoras da Segunda
Seção do STJ, considerando os critérios excepcionais para
flexibilização da taxatividade do rol da ANS.
IV. DISPOSITIVO
Resultado do Julgamento: Recurso parcialmente provido
para determinar a baixa dos autos ao Tribunal de origem, a
fim de que reexamine a controvérsia à luz das teses da
"taxatividade mitigada" do rol de procedimentos e eventos
em saúde suplementar da ANS.

, relator Ministro Humberto(REsp n. 2.131.936/SC
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 15/12/2025,

 - grifei)18/12/2025.
 

 
Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da
decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.004.145 / RS

Número Registro: 2025/0286363-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00033912520198210005  00511900015109  33912520198210005  50036226420198210005
511900015109 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DR BARTHOLOMEU TACCHINI 
ADVOGADOS : TIAGO LUNARDI ALVES - RS047543

MORGANA SERAFIN - RS0062967
AGRAVANTE : ZELINDA BOCCHI FIOR - ESPÓLIO
ADVOGADOS : CASSIANO SCANDOLARA RODRIGUES - RS102428

JEFERSON DYTZ MARIN - RS0055376
GABRIELA MILANI - RS110419

AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DR BARTHOLOMEU TACCHINI 
ADVOGADOS : TIAGO LUNARDI ALVES - RS047543

MORGANA SERAFIN - RS062967
AGRAVADO : ZELINDA BOCCHI FIOR - ESPÓLIO
ADVOGADOS : JEFERSON DYTZ MARIN - RS055376

CASSIANO SCANDOLARA RODRIGUES - RS102428
GABRIELA MILANI - RS110419

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DR BARTHOLOMEU TACCHINI 
ADVOGADOS : TIAGO LUNARDI ALVES - RS047543

MORGANA SERAFIN - RS0062967
AGRAVADO : ZELINDA BOCCHI FIOR - ESPÓLIO
ADVOGADOS : JEFERSON DYTZ MARIN - RS055376

CASSIANO SCANDOLARA RODRIGUES - RS102428
GABRIELA MILANI - RS110419

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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